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VOTO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO (Relator):
Busca o apelante a reforma da sentença que o condenou nas penas do art. 304 c/c art. 297, ambos do CP.

Conforme visto, o ora recorrente foi denunciado por utilizar diploma de conclusão de curso falso perante o Conselho Regional de Enfermagem de Rondônia, com o intuito de se filiar.

Narra a denúncia que, em 28 de novembro de 2008, Dyones Cleve Pereira fez uso, perante o Conselho Regional de Enfermagem de Rondônia, de falso diploma de graduação em enfermagem pelo Instituto de Terapias Tradicionais Integradas - DF, com o fim de obter registro perante o mencionado conselho de fiscalização profissional e trabalhar como enfermeiro na cidade de Rolim de Moura/RO.

A sentença a qua condenou o réu por entender que ficaram inequivocamente comprovadas autoria e materialidade do crime.

A jurisprudência desta Corte se orienta no sentido de que o crime de falso depende de potencialidade lesiva, por ser este elemento indispensável em todos os delitos dessa espécie. No caso, não há falar em atipicidade da conduta por ausência de potencialidade lesiva da falsificação, pois o diploma apresentado detinha potencial lesivo suficiente para lesar o bem jurídico tutelado, como entendeu o magistrado a quo, na medida que a falsificação não foi facilmente detectada à primeira vista, sendo necessária a confirmação, perante a instituição de ensino.

O delito de uso de documento falso, tipificado no art. 304 do Código Penal, é crime formal e se consuma no momento da sua utilização, prescindindo da comprovação de eventual fim específico. 

Nesse sentido já se posicionou este Tribunal:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. USO DE DOCUMENTO PÚBLICO FALSO. CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO. CRIME FORMAL. INTERESSE DA UNIÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. PROVIMENTO. 1. Compete à Justiça Federal processar e julgar crime de uso de documento público falso apresentado perante repartição pública federal, na hipótese, certificado de conclusão do ensino médio, ao Departamento de Polícia Federal, órgão do Ministério da Justiça responsável por autorizar, controlar e fiscalizar o funcionamento de empresas que oferecem cursos de formação de vigilantes. 2. O uso de documento falso é delito formal, ou seja, para sua consumação não exige o efetivo proveito da conduta, uma vez que a simples apresentação do documento falsificado já resulta na violação à fé pública, bem jurídico protegido pelo tipo penal. 3. Recurso em sentido estrito provido.

(RSE 0001059-07.2013.4.01.3200 / AM, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES, TERCEIRA TURMA, e-DJF1 p.436 de 11/07/2014)

PENAL. PROCESSUAL PENAL. USO DE DOCUMENTO FALSO. ART. 304, C/C 297, AMBOS DO CP. CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO. ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA (CPP: ART. 397, III). DOLO GENÉRICO. CRIME FORMAL. APELAÇÃO PROVIDA. 1. O apelado foi denunciado pela prática do crime de uso de documento falso, previsto no art. 304, c/c art. 297, do Código Penal, por ter apresentado, a empresa de formação e reciclagem de vigilantes, certificado de conclusão do Ensino Médio falso, que foi posteriormente apresentado à Polícia Federal. 2. O dolo do crime previsto no art. 304 do Código Penal é a vontade de usar o documento falso, independentemente da finalidade almejada pelo agente. 3. Ainda que o documento falso usado pelo apelado seja considerado dispensável para o desempenho da profissão, é certo que o réu dele fez uso, conforme reconheceu em seu interrogatório no Departamento de Polícia Federal. 4. Por se tratar de um crime formal, que dispensa a produção de resultado naturalístico, a mera apresentação do documento já aperfeiçoa a consumação do delito. 5. No caso em tela, não há que se falar em atipicidade da conduta. 6. Apelação provida, para anular a sentença e determinar o regular prosseguimento do feito.

(ACR 0011865-09.2010.4.01.3200 / AM, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL HILTON QUEIROZ, QUARTA TURMA, e-DJF1 p.64 de 15/07/2013)

Sem razão o apelante quando sustenta que o diploma emitido pelo Instituto de Terapias Integradas – DF é documento particular, e que, portanto, sua conduta que se subsume ao art. 298 do CP, cabendo proposta de suspensão condicional do processo (fls. 205/215).

Embora emitido por instituição particular, o diploma de conclusão de curso superior é documento público, porque a instituição atua como delegada da União, integrando o sistema federal de ensino superior, conforme expresso no art. 16 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, bem assim por ser documento submetido à certificação do Ministério da Educação.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL - APELAÇÃO CRIMINAL DO RÉU - FALSIFICAÇÃO DIPLOMA CURSO TÉCNICO - CONDUTA TÍPICA - MEIO IDÔNEO A LESAR O BEM JURÍDICO PROTEGIDO - DOCUMENTO PÚBLICO - ART. 304 C/C ART. 297 DO CP - REDUÇÃO DO QUANTUM DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE E DA PENA DE MULTA - PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL - CONFISSÃO - IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO FACE À SÚMULA 231 DO STJ - APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. 

I - Para a caracterização do crime em comento, basta o uso do documento falso, não importando a possibilidade de posterior verificação de sua autenticidade pela entidade de classe vítima. Precedentes. 

II - Diploma emitido por instituição de ensino particular é documento público, uma vez que tais instituições integram o sistema de ensino dos Estados e do Distrito Federal, conforme art. 17, III da Lei 9.394/96, bem como o art. art. 21, I, da mesma Lei, que enuncia que as escolas de ensino médio compõem a educação escolar. Precedente do STF. 

III - Correção mínima na dosimetria da pena tendo em vista que o aumento se deu por causa excessivamente abstrata, o que não se coaduna com a jurisprudência dos Tribunais Superiores. 

IV -Impossibilidade do reconhecimento da atenuante de confissão por força de jurisprudência assente nos Tribunais Superiores, matéria, inclusive, sumulada no verbete 231 do STJ. 

V - Recurso parcialmente provido.

(APELAÇÃO 00119424020124025101, MESSOD AZULAY NETO, TRF2.)

No presente caso, a materialidade do delito ficou evidenciada pelos seguintes documentos: a) diploma falso de fl. 32; b) pela representação do Conselho Regional de Enfermagem de Rondônia, de fls. 04/06, comunicando o uso, com vistas à obtenção de registro, de diploma confeccionado em nome do Instituto de Terapias Tradicionais Integradas – DF; c) Ofício nº 017, da Escola Nacional de Acupuntura, mantida pelo Instituto de Terapias Tradicionais Integradas – DF (fl. 24), esclarecendo que não mantém curso de enfermagem; pelas declarações da testemunha Eliana Amorim da Mota Cruz, funcionária do conselho que recebeu o diploma.

A autoria do requerimento perante o Conselho Regional de Enfermagem de Rondônia é indene de dúvidas, pois ele próprio admite ter realizado o pedido de inscrição. 

A versão apresentada pela defesa, de desconhecimento da falsidade do diploma, não se afigura verossímil. Dyones Cleve Pereira cursou medicina em faculdade boliviana, na cidade de Cochabamba, porém não concluiu todas as disciplinas. Em Rolim de Moura/RO conheceu um senhor, que lhe ofertou a possibilidade de obter um diploma de graduação em enfermagem, mediante o aproveitamento de disciplinas da faculdade de medicina que cursou na Bolívia. O diploma, segundo o tal senhor, seria expedido pelo Instituto de Terapias Tradicionais Integradas do Distrito Federal e custaria R$ 2.000,00 (dois mil reais). Ao receber o diploma espúrio (fl. 32) e o histórico das disciplinas e notas (fls. 33 e verso), o réu requereu junto ao COREN/RO, em 28 de novembro de 2008, o registro de seu diploma e a inscrição definitiva de enfermeiro, o que foi negado por funcionário do órgão de fiscalização profissional em razão de suspeita de falsidade no documento. O acusado, tendo cursado faculdade de Medicina na Bolívia, certamente tinha ciência do processo burocrático de aproveitamento de disciplinas no Brasil, revalidação de diploma e complementação de carga horária. 
As provas colhidas nos autos demonstram, com clareza, a materialidade e autoria do crime previsto no art. 304 c/c o art. 297, ambos do Código Penal, eis que o réu utilizou perante o Conselho Regional de Enfermagem de Rondônia diploma falso de conclusão do curso superior de Enfermagem.

O acusado incidiu livre e conscientemente na prática do delito previsto no art. 304 c/c o art. 297, ambos do Código Penal. 
 Passo à dosimetria da pena. 

O Juízo a quo fixou a pena-base no mínimo legal estabelecido para o art. 304 c/c o 297, ambos do CP, ou seja, 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo, diante da ausência de circunstâncias desfavoráveis e a manteve nesse patamar, em definitivo, diante da ausência de agravantes e atenuantes, bem como causas de aumento ou diminuição de pena.

Sopesadas as circunstâncias judiciais do art. 59 do CP e diante da ausência de circunstâncias desfavoráveis, deve a pena-base deve ser mantida.
Substituiu a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, consistentes na prestação pecuniária, de 12 (doze) cestas básicas, no valor de R$ 100,00 (cem) reais, em prol de entidade beneficente a ser definida pelo juízo da execução; e prestação de serviços à comunidade. Estão presentes os requisitos legais para a substituição das penas privativas de liberdade por restritivas de direitos.

O valor de R$ 100,00 por cesta básica, fixado na sentença a título de pena pecuniária estabelecida como pena restritiva de direitos mostra-se razoável, pois de acordo com a situação econômica do réu (art. 60, caput, do CP).

Mantenho, ainda, o regime aberto para início do cumprimento da pena em caso de conversão das penas em privativa de liberdade.

Ante o exposto, nego provimento à apelação.
É o voto.
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